
Por Trás da Moral: O Fundamento
Científico e Natural do Espiritismo
A relação entre as obras do pensamento dos Espíritos Superiores trazido por
Kardec revela uma estrutura metódica na Codificação Espírita, em que cada livro
desempenha uma função específica, ao mesmo tempo em que se articula com os
demais. Compreender a relação entre O Evangelho segundo o Espiritismo e A
Gênese permite perceber a ligação entre o ensino moral e a compreensão das leis
naturais que regem a existência.

O Elo entre O Evangelho Segundo
o Espiritismo e O Céu e o Inferno
A compreensão das penas futuras e da justiça divina sob a ótica do Espiritismo
encontra uma de suas sínteses mais profundas e esclarecedoras na nota contida
no  Capítulo  XXVII,  item  21,  de  O  Evangelho  segundo  o  Espiritismo.  Nessa
referência, Allan Kardec convida o leitor a examinar o Capítulo VIII ((pag. 129 – O
Ceu e o Inferno – Edição original – Editora Mundo Maior)) de 1865 – da primeira
parte de O Céu e o Inferno em sua totalidade, obra que representa a elaboração
definitiva da teoria moral espírita, validada tanto por uma tese racional e lógica
quanto por exemplos práticos reais extraídos do plano espiritual.

A Estrutura do Capítulo VIII: A Tese dos 25 Itens
O Capítulo VIII de O Céu e o Inferno é composto por 25 proposições fundamentais
que estruturam, passo a passo, a verdadeira face da justiça divina. Cada um
desses  itens  desempenha  um papel  estratégico  na  exposição  da  doutrina:  a
primeira parte da obra estabelece a tese teórica de forma rigorosa, enquanto a
segunda parte apresenta os depoimentos e as vivências de Espíritos nas mais
variadas condições, demonstrando empiricamente como essas leis se aplicam na
prática.
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21. “O homem sofre sempre a consequência de suas faltas; não há uma só
infração à lei de Deus que fique sem a correspondente punição.

“A severidade do castigo é proporcionada à gravidade da falta.

“Indeterminada é a duração do castigo, para qualquer falta; fica subordinada ao
arrependimento do culpado e ao seu retorno à senda do bem; a pena dura tanto
quanto a obstinação no mal; seria perpétua, se perpétua fosse a obstinação;
dura pouco, se pronto é o arrependimento.

“Desde que o culpado clame por misericórdia, Deus o ouve e lhe concede a
esperança. Mas, não basta o simples pesar do mal causado; é necessária a
reparação, pelo que o culpado se vê submetido a novas provas em que pode,
sempre por sua livre vontade, praticar o bem, reparando o mal que haja feito.

“O homem é, assim, constantemente, o árbitro de sua própria sorte; pertence-
lhe abreviar ou prolongar indefinidamente o seu suplício; a sua felicidade ou a
sua desgraça dependem da vontade que tenha de praticar o bem.”

Tal a lei, lei imutável e em conformidade com a bondade e a justiça de Deus.
Assim, o Espírito culpado e infeliz pode sempre salvar-se a si mesmo: a lei de
Deus estabelece a condição em que se lhe torna possível fazê-lo. O que as mais
das vezes lhe falta é a vontade, a força, a coragem. Se, por nossas preces, lhe
inspiramos  essa  vontade,  se  o  amparamos  e  animamos;  se,  pelos  nossos
conselhos, lhe damos as luzes de que carece, em lugar de pedirmos a Deus que
derrogue a sua lei, tornamo-nos instrumentos da execução de outra lei, também
sua, a de amor e de caridade, execução em que, desse modo, ele nos permite
participar, dando nós mesmos, com isso, uma prova de caridade. (Veja-se O Céu
e o Inferno, 1.ª parte, caps. IV, VII, VIII.) ((idem))

Capítulo XXVII, item 21, de O Evangelho segundo o Espiritismo. – Edição 1866

Embora o resumo apresentado no Evangelho dê destaque a conceitos centrais
presentes em pontos específicos, ele sintetiza o espírito de todo o conjunto que
compõe esse capítulo, mostrando que a moral espírita é um sistema integrado.



Os Princípios Fundamentais da Justiça Divina
Dentro dessa estrutura de 25 itens, Kardec desconstrói os dogmas tradicionais
baseados  no  medo  e  estabelece  as  bases  lógicas  da  responsabilidade  moral
individual:

A Consequência Natural: O sofrimento e a punição não decorrem de um
decreto punitivo arbitrário ou de uma ira divina externa. Conforme o item
4,  o  castigo  é  a  consequência  natural  da  falta  cometida.  Ele  deriva
diretamente  da  própria  imperfeição  do  Espírito,  que  carrega  em seu
íntimo os elementos da sua desarmonia e desequilíbrio.
Proporcionalidade da Pena: O item 5 estabelece que a severidade do
sofrimento é rigorosamente proporcional à gravidade e à natureza da falta
cometida, ajustando-se com exatidão matemática e moral à condição de
cada indivíduo, sem excessos inúteis.
Duração Indeterminada e o Arrependimento: Os itens 8 e 9 tratam da
duração da pena, demonstrando que ela não possui caráter eterno nem
prazos fixados de antemão por uma sentença irrevogável. O sofrimento
permanece estritamente subordinado ao arrependimento do culpado e à
sua  livre  vontade  de  se  regenerar,  mudar  e  buscar  o  próprio
aprimoramento.

O Diálogo entre as Obras: A Conexão Cronológica
e a Revisão
Um aspecto fascinante e dinâmico da Codificação Espírita é a forma como as
obras dialogam entre si  no decorrer do tempo. Como O Céu e o Inferno  foi
publicado posteriormente (em agosto de 1865), a menção a ele em uma nota
do  Evangelho  segundo  o  Espiritismo  evidencia  o  processo  constante  de
interligação  e  atualização  promovido  por  Allan  Kardec.

Esse aprimoramento contínuo refletiu-se diretamente nas edições do Evangelho,
que foram sendo cuidadosa e progressivamente revistas pelo próprio codificador
— com destaque para a sua terceira edição (lançada em 1866), marco essencial
em que a estrutura da obra foi consolidada e integrada às conclusões morais mais
maduras que desabrochavam na Doutrina.



O Contexto Complementar: Os Capítulos IV e VII
Para uma compreensão verdadeiramente integral do raciocínio apontado na nota
do Evangelho, a análise não deve se restringir apenas ao Capítulo VIII. Kardec
também remete o leitor aos capítulos IV e VII da primeira parte de O Céu e o
Inferno para enriquecer o panorama:

O Capítulo IV  aprofunda o  entendimento filosófico  sobre a  natureza
íntima das penas espirituais.
O Capítulo VII desenvolve uma crítica rigorosa e profunda à tradicional
“doutrina das penas eternas”, contrapondo-a à lógica da justiça equânime,
da misericórdia divina e da inabalável lei de progresso.

Conclusão
A articulação profunda entre O Evangelho segundo o Espiritismo e O Céu e o
Inferno revela um sistema moral coerente, humanizador e consolador, no qual a
justiça divina opera longe de qualquer fatalismo dogmático. Ao orientar o leitor a
mergulhar  no  conjunto  dessas  obras,  Kardec  reforça  que  a  responsabilidade
espiritual  é  intransferível,  que a  dor  atua como um corretivo pedagógico da
consciência e que a reabilitação está sempre aberta e acessível a qualquer ser por
meio do livre-arbítrio e do esforço pessoal de regeneração.

Nota:  Este  conteúdo  baseia-se  nas  obras  de  Allan  Kardec  (edições
autênticas da Editora Mundo Maior), focando na correlação doutrinária
entre O Evangelho segundo o Espiritismo e O Céu e o Inferno.


